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P. RECER JURíD|CO/pMt/DICOM/ 2019
PR CESSO No: 002/2019-DL.
INTL ESSADO: FUNDO MUNtCtpAL DE EDUCAÇÃO/MUNtcÍpto DE
lTAllL,'4.
ASSUNÍO: LOCAÇÃO DE IMOVEL PARA O FUNCIONAMENIO DO ANEXO
DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL BRANCA DE NEVE.

Vem oo exome deste Procurodor JurÍdico Municipol, o
presente processo odministrotivo, que troto de locoçÕo de imóvel com
UNIÃO NORTE BRASITEIRA DA IGREJA ADVENTISTA DO SÉTIMO DIA, PESSOO

Jurídico, que viso olender os necessidodes do FUNDO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO DE ITAIIUBA, conforme o constonte no Solicitoçôo de
Despeso onexo oos ou1os.

Depreende-se dos outos, pedido de soliciloçoo de despeso
poro execuçõo do objeto deste processo qdministrotivo, no
modolidode de dispenso de licitoçÕo, com fulcro no orl.24, inciso X, do
Lei 8.666/93.

Consto despocho do setor competente, o quol informo
quonto o previsÕo de despeso no progromoçôo orçomentório:
Exercício 2019 Atividode 12.3ól .0401 .2.042 - MANUTENÇÃO DO ENSTNO
BASICO, 3.3.90.39.00 - SERV|ÇOS DE TERCETROS pESSOA JURÍDtCA.

Exominondo o referido
consideroções que se seguem.

processo, forom tecidos os

sejom o dispenso e o inexiqibilidode de liciÍocõo
,á,veclós /Esso obrigoioriedode de licitor fundo-se em dois osp

bosilores, o primeiro é o de estobelecer um trotomento iguolitório entre
os interessodos em controtor, como formo de reolizoçõo do princípio

EMENTA: Constitucionol. Administrotivo. LicltoçÕo. ControtoçÕo Direto
enso de LicitoçÕo - Bose LeDis ol: Lei no 8.ó6ó/93.

impessoolidode, do isonomio e do morolidode; e o segundo revel
o

Estobelece o or1. 37, inciso XXl, do Corto Mogno, o
obrigotoriedode de reollzoçôo de procedimento liciiotório poro
controtoções feilos pelo Poder Público, poro controtor serviços, ou
odquirir produtos, ou produlos e serviço. No entonto, o proprio
disposilivo constitucionol reconhece o existênclo de exceções ô regro
oo efetuor o ressolvo dos cosos especificodos no legisloçõo, quois
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no propósito do Poder Público de olconçor o proposlo que lhe sejo mois
vontojoso.

Ressolto-se, no enionto, que o controtoÇõo direto noo
significo o descumprimenlo dos princípios intrínsecos que orientom o
otuoçÕo odministrotivo, pois o gestor público esto obrigodo o seguir um
procedimento odministrotivo determinodo, com o inluito de osseguror o
prevolêncio dos princípios jurídicos explícitos e implícitos constoÀtes no
Texto Conslilucionol.

Ademois, o legislodor Constituinie odmitiu o possíbilidode
de existirem cosos em que o licitoçôo poderó deixor de ser reolizodo,
outorizondo o Adminislroçôo público o celebror, de formo discricionório,
controtoções diretos sem o concrelizoçôo de certome licitotorio.

Poro se chegor o umo conclusôo bolizqdo e seguro sobre o
questÕo, devem-se onolisor o Legisloçõo Federol e posiçõer doulrinórios
sobre o controtoçoo direto com o Administroçõo público.

Nesse sentido, verifico-se o Lei Federol 9.6ó6/93 (Lei de
Licitoções e controtos) em seu ortigo 24, item X, in verbis:

" ert. Zq. É dispensóvel o LiciloÇôo:
(....)
X - poro o compro ou locoÇôo de imóvel
deslinodo oo rendimento dos finolidodes
precípuos do AdministroÇÕo, cujos
necessidodes de instoloçÕo e locolizoçÕo
condicionem q suo escolho, desde que o
preço se.jo compolível com o volor de
mercodo, segundo ovolioçÕo prévio.

Note-se que o disposiiivo prevê umo série de condições
poro que se posso fozer uso do escusq do dever de liciÍor. tois como ,,o

otendimento dos finolidodes precípuos do odministroÇÕo,, e o preço
compotível com o volor de mercodo segundo ovolioçôo prévio.
Merece destoque o vinculoçôo do dispositivo oos motivos do dispenso:
o escolho de certo e determinodo imóvel que deve estor condicionodo
os necessidodes de instoloçôo e locolizoçÕo.

fui
Cremos que o soluçõo pensodo no lei foi jusÍomenie o de .i'

permitir, frise-se por dispenso de licitoçõo e, portonto, mediofà
procedimento mois ogil, o oquisiçôo ou locoçôo de edificoçõo pro[.,fqÀ-\
e ocobodo, compreendendo que se o órgõo estivesse dionte'Ç6--\

í-l
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comprovodo necessidode de ocupor um novo imóvel, oliodo ô
existêncio de determinodo bem que se odequosse às condições de
instoloçôo e locolizoçôo preiendidos, poderio o poder público efeiivor
o controtoçôo.

Nesse senÍindo ensino o Professor Jorge Ulisses Jocoby no
suo monogrofio:

"Poro que o situoçÕo posso implicor dispenso
de lici'toçõo, deve o folo concre'io
enquodror-se no disposilivo legol,
preenchendo lodos os requisitos. NÕo é
permitido quolquer exercício de criolivídode
oo odminislrodor, encontrondo-se os
hipóteses de licitoçÕo dispensóvel
expressomenle no lei, numerus clousus, no
jorgÕo jurídico, querendo slgnificor que sÕo
openos oquelos hipóteses que o legislodor
expressomenle indicou que comporto
dispenso de lici'toçôo".t

Nesse posso, existem certos situoÇões em que o
Administrodor Público, emboro podendo reolizor o processo de
liciloçÕo, em virtude do existêncio de deÍerminodos situoçÕes, podero
dispensor o reolizoÇôo do certome (discricionoriedode), como sôo os
cosos previstos no ori. 24 do Lei 8.6ó6193, sôo os hipóteses denominodos
de licitoçôo dispensóvel. Noutros cosos, o odminiskodor se encontroró
dionte de situoÇões, oro moteriois, oro .iurídicos. que o impossibililorõo
de reolizor o licitoçõo, como nos cqsos previstos no ort. 25 do mesmo lei,
sôo os hipóteses denominodos de inexigibilidode de licitoçÕo.

Segundo preciso distinçôo de Morio Sylvio Zonello Di Pieiro,

l Contralaçào Direta Sem Licilaçâo. 5" ed. llrasilia Juridicar 2004. p. 28

'zDiÍeito Admínistrotivo. 19 ed. São Paulo: Atlas,2006, p. 361 .
t-,7

"A diÍerenÇo bósico enlre qs duos hipóteses
esló no folo de que, no dispenso, hó
possibilidode de compeliçôo que justifique
liciloçÕo; de modo que lei foculto dispenso,
que fico inserido no competêncio
discricionorio do AdministroÇÕo. Nos cosos de
inexigibílidode, nÕo hó possibilidode de
competiÇôo, porque só exisle um objelnu
umo pessoo que otendo os necessidodes ,J+--._
AdministroçÕo; licitoçoo é. porlqp+o"\ -
invióvel. u [.. \
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Vê-se, portonto, que o legisloçôo Íixo hipóteses de exceçõo
à regro, oferecendo umo morgem de oçÕo oo odminisÍrodor, diz-se
entôo que o Administroçõo Público possui discricionoriedode poro
conlrotor nos hipoteses ocimo elencodos. Significo que o Poder Público
oge de ocordo com o conveniêncio e oportunidode do situoçõo.
contudo sem ferir o ordenomento .jurídico, umo vez que cumpre com os
princípios gerois do Administroçõo Público, notodomenÍe o do
legolidode e eficiêncio.

Vole ressolÍor o odministroçõo público tem o poder de
rescisõo uniloterol, ou rescisõo odministrotivo, do controto
odministrotivo, que é preceito de ordem público, deconente do
princípio do continuidode do serviço público, que à AdministroçÕo
compete osseguror. O controle do controlo odministrotivo é um dos
poderes inerenles o Administroçõo e implícito em Íodo controÍoçôo
público, dispensondo clóusulo expresso. A Administroçoo Público pode
extinguir o vínculo controluol por mérito ou por legolidode. Nôo
hovendo mois interesse público (por motivo de oportunidode ou de
conveniêncio) no monulençÕo do liome, pode o Administroçõo Público
exiinguir o reloçõo jurÍdico.

Com bose nos informoções constontes nos oulos do
processo odministrotivo n" 002/2019-DL, o Iocoçôo provisorio do imovel
se foz necessório poro o instoloçõo do onexo do Escolo Municipol
lnfontil Bronco de Neve, gorontindo espoço poro otendimenlo o todos
os discentes motriculodos, considerondo que nõo hó espoço suficiente
poro otender o demondo noquelo instituiçõo de ensino

Consto dos qutos que o rozÕo do escolho deu-se em rozÔo
dos corocterísticos e locolizoçôo do imovel, estondo proximo do sede
do escolo e do residêncio dos olunos, onte o necessidode de
insloloçôo de codo dependêncio que compõe o onexo do Escolo
Bronco de Neve, com condiçôes estruturois, espoço físico sotisfoÍÓrio e
suficiente poro instolor os solos de oulos, segundo ovolioçôo prévio. t

@l
Dionte do exposto, é de extremo necessidode o locoçôo

do imóvel, hojo visto que o objetivo principol do Poder pÚblico é o bem-
estor do coletividode, oferecendo conforto, seguronço e estimulo o
copocidode de oprendizodo dos olunos, evitondo desislêncios e
evosÕo escolor, otendendo o demondo do Secrelorio Municipol
EducoçÕo de ltoitubo (SEMED) com reloçÕo oo onexo do Es
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Municipol Bronco de Neve, ficondo evidenciodo e configurondo neste
coso, umo situoçõo de licitoçÕo dispensóvel.

Após criterioso ovolioçõo dos olternotivos ocimo referidos,
em confronto com os necessidodes do AdminisiroÇõo, presentes e
futuros, resto demonstrodo que determinodo imóvel otende ôs
condiçôes estobelecidos no ínciso X do or1. 24 do Lei n" B.óóól93. Estó

tudo devidomenÍe consignodo no processo respectivo, e o SEMDED,
odolou os medidos cobÍveis poro ovolioçõo do seu preço, oferindo suo
compotibilidode com o mercodo.

Poro que o respeiio ô ordem jurídico e o principio do
legolidode sejom cumpridos, percebe-se nos outos do processo
odministrotivo que o escolho recoiu sobre o imóvel pertencente o
UNIÃO NORTE BRASILEIRA DA IGREJA ADVENTISTA DO SÉIIMO DIA, EM
consequêncio do espoço disponível, focilitondo o moior quontidode de
oporelhomento e comportondo todo o pessool perlencente oo
orgonogromo do onexo e gestÕo odministrolivo, espoÇo suficiente poro
instolor os solos de oulos.

Considerondo que o Poder Público, poro exercer suos
funções, em diversos momentos, necessito de imóveis poro instolor seus
próprios órgôos, ou mesmo poro prestor serviços públicos, como por
exemplo, os escolos;

Considerqndo oindo que o gestor nõo pode se omitir em
tomor todos os medidos cobíveis e legois, pois o popel do
odminislroçoo público é direcionor o político educocionol, estimulondo
o direito de goronlio de oprendizogem, impedindo o obondono dos
estudos por folio de qcomodoçôo bósico e de ocesso pelo folto de
lronsporie; q

Possomos o opresenior os rozÕes pqro o conlroloçõo direto,
por dispenso de liciloçõo poro locoçÕo de imóvel, onde funcionoró o
ANEXO DA ESCOTA MUNICIPAL BRANCA DE NEVE, opresentondo os
necessórios fundomentos fótico-legois, onde nôo serio loleróvel o folto
de oçôo (omissõo) deste Poder Execulivo Municipol.

DAS RAZÕES DE ESCOLHA

A rozôo de escolho do Locodor ocimo identificodo, deu-r,âr
em consequêncio do espoÇo disponívet o oJuãroçaã;; 

";;tA--.
quoniidode pessoos perlencentes oo orgonogÍomo do onexo e Oestgb Ç - 

z
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odminisirolivo, com espoço suficiente poro o instoloçoo de solos,
estondo de ocordo com o preço corrente dos oluguéis do mercodo
locol.

AIém do mois, o bose Íísico do imóvel, estó locolizodo no
Avenido Froncisco Mocêdo, n" ó,l0, CEP.: ó8.180-3ó0, Boirro Piroconô,
Itoitubo-PA, sendo um locol de fócil ocesso poro os olunos que morom
no Boino, otendendo os podrões requeridos e exigidos.

DO VALO R DA CONTRATACÃO

O volor lotol do Controtoçoo pretendido serÓ reolizodo
com UNIÃO NORTE BRASILEIRA DA IGREJA ADVENTISTA DO SÉTIMO DIA no
volor mensol de R§-3.353,00 (três mil, trezentos e cinquento e três reois),
perfozendo o volor totol do proposlo de RS-36.883.00 (trinto e seis mil,
oitocenlos e oitenlo e lrês reois), levondo-se em consideroçõo o volor
corrente do mercodo locol, segundo ovolioçÕo prévio, conforme
documentos ocostodos.

Nesse posso, considerondo os rozÕes exposlos, visondo
sotisfozer seu desideroto e objetivondo comportor odequodomente seu
oporoto odminiskotivo, conferindo moior comodidode oos servidores
nele lotodos, bem como oos que necessitom de seus serviços, efetivou
pesquiso no mercodo, enconlrondo o imóvel ombicionodo.

De iol modo, considerondo que o documentoçõo
colocionodo qos ouios, o quol demonslro que o volor opresentodo
poro o oquisiÇôo opresento compoilbilidode com os custos proticodos
no mercodo, entende-se que foi sotisfeito os exigêncios previstos
legolmente, umo vez que o loudo de ovolioçõo emitido pelo profissionol
competente é suficiente poro confirmor o volor de mercodo do bem.
Mois que isso, é o instrumento indicodo pelo Lei, poro tonlo.

hÃ
Assim sendo, de posse dos documentos que instruem 

"rt" "'7hovendo o previsÕo legol, entende este Procurodor Jurídico, que é
dispensóvel no formo do orligo 24,XdoLei8.ó66/93, com o suo devido
publicoçôo, o despeso poro locoçôo do imovel ocimo referido poro
ocomodor e executor os demondos do Fundo Municipol de EducoÇõo
de ltoitubo, onde funcionoró o onexo do Escolo Municipol Bronco de
NEVE COM UNIÃO NORTE BRASITEIRA DA IGREJA ADVENTISTA DO SÉTIMO
DlA, no volor mensol de R§-3.353,00 (três mil. trezentos e cinque
reois), perfozendo o volor totol do proposto de R§-3ó.883,00 (tri

ntoeh
nloes ts

§

mil, oifocentos e oilento e kês reois), por oÍerecer melhores condiç



p,ur" it,1s.rflD,? i 3;j::L, *, o.
de locolizoçôo, estondo de ocordo com o preço corrente de oluguéisdos imóveis locois.
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É o porecer, sub censuro.

ITAITUBA - PA, 2 orço de 20)9.
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